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Aos quatorze dias do mês de dezembro de 2015, realizou-se a Sessão Ordinária da Câmara 
Municipal de Macuco, localizada na Praça Nilo Peçanha – Travessa Mercedes Monteiro 
Machado nº190, na cidade de Macuco, neste Estado. Ausente o Vereador Douglas 
Espíndola Borges. Foi lida a ata da sessão anterior e aprovada por unanimidade. A 
palavra foi franqueada ao Pequeno Expediente. Não havendo quem quisesse fazer o uso 
da palavra no Pequeno Expediente, o Presidente Frank Monteiro Legruber, solicitou a 
Secretária Geral para que fizesse a leitura do Grande Expediente. No Grande Expediente 
foi feita a leitura do    Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Parecer da 
Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira referentes ao    Projeto de Lei 
Nº035/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre “Autoriza o Chefe do Poder 
Executivo  a criar o programa social com a finalidade de distribuição de lotes para a 
população carente do Município, de acordo com os critérios Estabelecidos e dá outras 
providências, do     Decreto Nº849/15 dispõe sobre “o funcionamento da Administração 
Municipal durantes os festejos de fim de ano (Natal e ano novo) e dá outras providências, 
do    Ofício Gab. Nº0412/15 do Prefeito Municipal de Macuco (resposta Indicação 
Vereador Carlos Alberto da Silva Oliveira), do Ofício Nº254/15 FMS da Secretaria 
Municipal de Saúde de Macuco e do Convite C. E. José Carlos Boaretto. A palavra foi 
franqueada no Grande Expediente. No Grande Expediente fez o uso da palavra o 
Vereador Wilson Trallis Pereira, o qual disse que antes de mais nada, quis já agradecer 
porque foram tomadas providências com relação ao chafariz, já deu uma melhora na 
situação dos peixes e do odor que estava subindo. O Vereador disse se portar a tribuna 
com relação a questão do Projeto de lei Nº035/15 de autoria do Poder Executivo. Disse 
que o levou a 13 dias de análise nesse projeto onde deixa claro e registrado na Tribuna que 
em nenhum momento é contra a doação de lotes, até pelo contrário, fevereiro de 2014 já 
estava lutando junto com esse Governo e o de São Sebastião do Alto, para que se trouxesse 
para cá, casas populares pelo Projeto Minha casa minha vida e entidades, porém naquela 
ocasião não se conseguiu concluir, visto que não existia o Projeto concluído com as devidas 
deliberações, leis e licenças dos órgãos competentes. O Vereador disse que entende por ora 
que a criação dessa autorização por Lei para o Executivo criar o Projeto o Programa Casa 



para todos, não exclui o mesmo de concluir o Projeto, delimitar Lotes, infraestrutura, 
trazer para essa Comunidade, um loteamento oficial e legalizado. Para tanto propôs que 
essa Casa, com os Vereadores presentes e o coloca incluso desde já, seja criada uma 
comissão paralela para que acompanhem muito de perto tudo o que há de acontecer, visto 
que outrora tivemos lotes doados nessa cidade e eles nem existiam, porque não estavam 
embasados em Lei. O Vereador disse que lembra até do primeiro loteamento que faltou 
critério. Acha que deva-se fazer, mediante um projeto desses, um estudo socioeconômico 
muito levado a sério, para que a gente vá de fato as bases e aos lotes sejam contemplados 
aqueles que de fato precisam. Para tanto uma vez que essa Casa, é a sua visão hoje, de 
aprovar essa criação de Lei, cabe a cada Vereador aqui, ir a Tribuna para discuti, impor 
menores os detalhes futuros da criação desse Projeto para que de fato, uma vez 
contemplado, todos os munícipes contemplados tenham um lote legal em mão. O Vereador 
disse que entende que por hora essa Casa aprove. Disse que relutou, confessa que relutou, 
mas que essa casa aprove a lei, porém que acompanhe e imponha menores o que há de vir 
posteriormente para que tenhamos em Macuco, novo bairro, Loteamento legalizado e que 
possa propor crescimento desse município. Por hora fica por esse momento aqui, concluiu. 
Não havendo mais quem quisesse fazer o uso da palavra no Grande Expediente, o 
Presidente Frank Monteiro Lengruber agradeceu a palavra do Vereador Wilson Trallis 
Pereira e disse ir além, pois acha que na volta do recesso nós temos que criar realmente 
uma comissão temporária para acompanhar o Projeto desde o seu início, o início do 
Projeto, as licenças ambientais, licenças fiscais até a fase final. Quando fala que vai além 
também acha que o Ministério Público tem que estar envolvido no Projeto, para que aí sim 
isso tenha realmente total transparência. Tem certeza absoluta que o atual Prefeito irá 
também concordar com essas palavras, trazer o Ministério Público para junto com a 
Comissão e o Governo atual fazer o que o Vereador Wilson Trallis Pereira propôs, que 
realmente dar lote a quem precisa. O Presidente concedeu a parte ao Vereador Wilson 
Trallis Pereira o qual disse que inclusive nas análises desse período estava analisando o 
município de Ceres e lá teve um problema muito sério, porque o Ministério Público teve 
que intervir porque não decorreu da forma que deveria hora que tiveram contemplados que 
construíram uma mansão em um terreno que era para aqueles que são carentes. Disse ao 
Presidente que entende a sua colocação e a gente está aqui como homens de Lei para 
fiscalizar o que há de vir posteriormente, concluiu. Voltou a fazer o uso da palavra o 
Presidente Frank Monteiro Lengruber o qual disse que a Mesa se compromete na volta do 
recesso de colocar em votação a criação da Comissão para acompanhar a legalização desses 
lotes, concluiu. Em seguida o Presidente Frank Monteiro Lengruber passou para Ordem 
do dia. Colocou os Pareceres favoráveis da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira em Única Discussão e 
Votação os quais foram aprovados por unanimidade. Por se tratar de Projeto de lei em 
regime de Urgência, o Presidente colocou o referido Projeto de lei em Única Discussão e 



Votação o qual foi aprovado por unanimidade. Colocou a Redação Final do Projeto de lei 
em tela em Única Discussão e Votação, o qual foi aprovado por unanimidade e vai a 
sanção. Disse que a Câmara seguirá o Decreto 849/15. O Presidente disse que antes de 
finalizar a sessão gostaria de agradecer a todos por esse ano a gente se empenhou em 
indicações, em leis em prol do nosso Município. Desejou a todos um bom recesso e 
possivelmente em janeiro teremos sessão extraordinária, mas essa Casa volta as sessões 
Ordinárias no mês de fevereiro. Desejou a todos um feliz natal e um 2016 de muita saúde, 
sucesso e realizações a todos. Nada mais havendo a tratar o Presidente Frank Monteiro 
Lengruber agradeceu a presença de todos, e deu por encerrada a sessão, e eu Aline das 
Neves Joi lavrei a presente ata que vai assinada pelo 
Presidente___________________________ e pelo 1º 
Secretário__________________________.     
 


